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			Carla Marisa Pires Rodrigues escreve de acordo com a antiga ortografia.

		

		
			 

		

		
			 

			 

			 

			 

			 

			 

			Este é um livro que se desenrola no campo da História e está conduzido por um objectivo pedagógico: contribuir para um melhor conhecimento da origem do Caminho de Ferro de Benguela e para uma melhor compreensão do seu presente.

			 

			Este trabalho pretende também prestar uma homenagem a todos os que, em condições de extrema adversidade, deram o que de melhor tinham à Companhia do Caminho de Ferro de Benguela.

			 

			A Angola do futuro terá de ser tudo o que já foi e o que agora é. Será certamente desse encontro, entre o longo passado e o presente — só passível de ser conseguido por meio de uma informação plural e do conhecimento integral de todos as realidades ali vividas, sobretudo, as que maiores marcas deixaram (guerras étnicas e tribais, escravatura, colonização, guerra de libertação, confrontos territoriais e ideológicos) — que pode emergir o mecanismo que fortalece a crença e o comportamento colectivo e que molda a identidade nacional.

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Nota Introdutória

			 

			 

			 

			Independentemente do tempo em que se vive e do espaço que se habita, a História foi e continuará a ser conhecimento e identidade. E mesmo em momentos de grande instabilidade e mudanças aceleradas, a História será sempre referência para uns e inspiração para outros. A língua portuguesa, por outro lado, constitui um vínculo histórico para os povos dos países que integram a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e é um meio privilegiado para difundir valores culturais numa perspectiva aberta e universalista. É, pois, com estas duas perspectivas — histórica e linguística — que nos propomos apresentar Tributos para uma História do Caminho de Ferro de Benguela (Angola), um livro de não ficção, que pretende contribuir para o conhecimento do antigamente e para um melhor entendimento do agora. 

			 

			Na primeira parte, numa perspectiva de contextualização histórica, mencionaremos não só a Política Europeia, na viragem do Século XIX para o Século XX, nomeadamente as rivalidades e interesses dos países mais industrializados e de Portugal, assim como também a importância da Conferência de Berlim na partilha de África. 

			 

			Na segunda parte, recuperando fontes menos conhecidas, referiremos de modo breve a política portuguesa de desenvolvimento de transportes ferroviários no território de Angola e centrar-nos-emos nos antecedentes políticos inerentes ao acordo para a construção do Caminho de Ferro de Benguela. Passaremos, depois, pelas dificuldades e etapas da sua construção, mencionando, também, o acto da inauguração propriamente dito. Aludiremos, ainda, a alguns aspectos do modus vivendi na Companhia, finalizando com a reabilitação daquela linha férrea, de modo a que a sua reabertura pudesse ter ocorrido no presente Século.

			 

			Sempre que se revelar necessário, este texto será acompanhado por notas de rodapé, de modo a ancorar os factos históricos que irão sendo referenciados no decorrer da narrativa, e por imagens, que podem potenciar uma multiplicação de olhares e de leituras.

			 

			MAPA DA ÁFRICA MERIDIONAL E PARTE DA ÁFRICA CENTRAL
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			George Philip, Cartographer and Map Publisher

			 

			Legenda:

			A - Caminho de Ferro de Benguela (C. F. B.) (Lobito a Fronteira Belga - Dilolo)

			B - Caminho de Ferro de L. K. D. (Dilolo - Tenke e Port Fancqui a Bukama)

			C - Caminho de Ferro do C. F. K. (Bukama a Sakania)

			D - Caminhos de Ferro da Rhodesia

			E - Caminho de Ferro da Beira

			F - Caminhos de Ferro Sul-Africanos

			G - Caminhos de Ferro da África Oriental

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			
				
					1   In. ALMADA, José d’ (1951: Apêndice). Para a História do Caminho de Ferro de Benguela. Lisboa: Imprensa Barreiro. 

					Originalmente, este Mapa apresenta o seguinte título: “Linha do Lobito a Beira”.

				

			

		

	
		
			PARTE I

			 

			 

		

	
		
			A África e a Política Europeia na viragem do Século XIX para o Século XX: rivalidades e interesses

			 

			 

			O Continente Africano foi para a Europa, até ao Século XIX, um mero ponto de escala e uma imprescindível fonte de abastecimento de escravos. Ao longo do Século XIX, com o desenvolvimento da revolução industrial, o olhar e o interesse das potências europeias pelos territórios africanos foi aumentando gradualmente, à medida que foi sendo necessário movimentar grande volume de matérias-primas, para acudir às necessidades mundiais.

			 

			No último quartel do Século XIX, a Europa Ocidental encontrava-se em pleno desenvolvimento, exercendo uma preponderante influência no mundo: a estreita ligação entre os progressos técnicos e científicos contribuíu para o seu poder; as novas frotas a vapor deram origem à constituição de grandes empresas capitalistas, que dominavam os mares; as indústrias e os bancos controlavam os mercados, fruto do desenvolvimento do capitalismo industrial e financeiro; e os exércitos e exploradores demandavam outros continentes. 

			 

			A África, em particular a África Central, era então percorrida por exploradores de muitas nacionalidades2, como David Livingstone (o escocês que “abriu” as mentes europeias para África), os britânicos Henry Morton Stanley, Sir Richard Francis Burton, Sir Samuel Baker, John Hanning Speke, James Augustus Grant, Verney Cameron e Hugh Clapperton, o italo-francês Pierre Savorgnan de Brazza, o sueco Charles John Andersson, os alemães Heinrich Barth e Gustav Nachtigal, os portugueses Hermenegildo de Brito Capelo, Roberto Ivens e Serpa Pinto, o checo Hemil Holub, o canadiano William Grant Stairs e tantos outros, mas também por investigadores (estudiosos das questões da antropologia política, social e económica), missionários, mineiros e comerciantes, cujas informações iam alimentando e potenciando as ambições políticas das potências europeias em relação ao Continente Africano. 

			 

			O choque de interesses criado entre os dois maiores gigantes industrializados europeus3 de então — a Grã-Bretanha e a Alemanha — e o existente entre estes últimos e as nações que vinham encetando a via industrializadora, fez aumentar os interesses europeus pelo continente africano, que começou a ser visto como um grande espaço4 de esperança e futuro, logo, alvo de cobiça das nações industriais oitocentistas. 

			 

			A similitude de intentos das nações, mais ou menos industrializadas5, ameaçava, pois, desencadear um conflito armado, pelo que foi necessário encontrar intermediários e estabelecer acordos. É neste contexto que surge a intenção mediadora, protagonizada pelo rei da Bélgica, Leopoldo II6, que também acalentava sonhos coloniais. Dessa intenção resultou a Conferência de Bruxelas (1876)7. As potência aí presentes concordaram com a fundação de uma organização neutra, isto é, sem o domínio da Inglaterra e da Alemanha, destinada a promover a exploração e a “civilização” de zonas da África Central ainda não administradas pelos países europeus. Essa organização — Associação Internacional para a Exploração e Civilização da África Central — teve como patrono o rei da Bélgica. Entre 1878 e 1881, o jornalista e explorador Henry Stanley, já com muitas explorações efectuadas, recebeu uma grande soma paga pelo rei da Bélgica para explorar a África Ocidental ao serviço daquela Associação. Stanley depois de ter percorrido uma grande parte do centro de África e de ter assinalado o território que viria a ser o Congo Belga instalou-se, em 1881, na margem esquerda do rio Zaire, fundando a cidade de Stanleyville (mais tarde chamada de Léopoldville, em homenagem a Leopoldo II e, posteriormente, em 1966, rebatizada com o nome de Kinshasa). Deste modo, contrariando o legado do grande explorador Livingstone, Henry Stanley iria, involuntariamente, ajudar a criar uma das maiores nações esclavagistas. Ao mesmo tempo, a França, procurando também dilatar os seus domínios, fundava, sob a orientação do explorador italo-francês Pierre Sovorgnan de Brazza, na margem direita do mesmo rio, a povoação de Brazzaville. As duas cidades, de Stanleyville e de Brazzaville, nasceram em locais onde, durante muito tempo, tinha sido exercida a soberania portuguesa.

			 

			Estas duas ocupações – a da Bélgica e a da França - fizeram com que a Inglaterra: i) percebesse que havia perdido a “corrida” pela posse da zona da foz do Rio Zaire; ii) mudasse de opinião quanto à questão dos direitos portugueses na região da foz e curso superior do rio Zaire8; iii) e passasse a defender que o domínio português assentava em direitos históricos que remontavam ao Século XV 9 (Fig.1). 

			 

			 

			Fig. 1

			Inscrições nas quedas de Ielala 

			(Rio Zaire)

			
				
					
					
				
				
					
							
							Inscrições a 170 Km da foz do Rio Zaire
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							In. http://decaedela.blogspot.pt/2015_11_01_archive.html

						
							
							Decalque das inscrições de Ielala
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							In. http://afmata-tropicalia.blogspot.pt/2011/04/as-inscricoes-das-pedras-de-yelala.html

						
					

					
							
							Estas inscrições contêm os seguintes elementos:

							O Escudo português, com as cinco quinas viradas para baixo;

							A cruz da Ordem de Cristo;

							Os nomes, em estilo gótico, de quem chegou e a mando de quem. 

						
							
							Aqy chegaram os na

							vios do esclaricydo 

							Rey dom Joan ho se

							gº de Portugall: Dº Caão

							Pº Ãns Pº da Costa

						
					

					
							
							 

							Pode ler-se:	

								

							«Aqui chegaram os navios do esclarecido Rei Dom João o Segundo de Portugal. Diogo Cão/ Pêro Anes/ Pedro da Costa» (Inscrição nas quedas de Ielala, Rio Zaire, efectuada em 1482/84, por Diogo Cão na sua 1.ª viagem à costa africana). É o primeiro registo escrito do contacto entre portugueses e congoleses. 

							 

							Noutro rochedo, outros nomes foram gravados: Álvaro Pires, Pero Escobar, Antão, João de Santiago, Diogo Álvares (com uma cruz). E, ainda, noutro: uma cruz seguida do nome de Gonçalo Álvares.

							 

						
					

				
			

			

			 

			 

			Posto isto, o Governo inglês mostrou-se disposto a reconhecer os direitos de Portugal. E as autoridades portuguesas, seguras de que não desencadeariam a oposição britânica, mandaram, então, ocupar Cacongo e Massabi (ao norte de Ambriz). Em 1884 (ano da realização da Conferência de Berlim), Portugal e Inglaterra concordaram em assinar o Tratado do Zaire, que reconhecia o direito a Portugal de possuir ambas as margens da foz do rio Zaire e reservava vantagens à Inglaterra, por garantir a liberdade de navegação internacional.

			A França e o rei da Bélgica não aceitaram o referido Tratado, pelo facto de o considerarem uma manobra inglesa: uma vez que as recém criadas cidades de Stanleyville e Brazzaville se tinham fixado não na foz, mas um pouco mais a montante de ambas as margens do Rio Zaire, o tratado a ser validado impediria o livre acesso ao mar. Tais disposições levaram o próprio chanceler Bismarck a opor-se àquele acordo e a intervir junto do Governo inglês. A Inglaterra cedeu à pressão alemã e o tratado não chegou a ser ratificado. 

			 

			Como temos vindo a realçar, as rivalidades políticas e económicas, entre os países europeus, foram originando disputas territoriais. Por esse motivo e com o objectivo de regulamentar a colonização e o comércio europeu em África e, também, discutir o conjunto dos problemas relacionados com uma hipotética futura partilha, reuniu-se, em 15 de Novembro de 1884, em Berlim, uma conferência internacional,10 que agrupava não só os países interessados na questão do Zaire/Congo, tais como a Inglaterra, Portugal, França e Bélgica, “mas todos os [países] que de qualquer modo mantinham relações com África ou com as nações hegemónicas: a Alemanha, Áustria, Dinamarca, Espanha, Itália, Holanda, Suécia, Noruega, Turquia e até os Estados Unidos”11. Por altura dessa Conferência (1884-1885), era do conhecimento comum dos Estados Ocidentais a existência abundante de minérios de cobre, de alta qualidade e de fácil transformação metalúrgica, assim como de minérios de cobalto, zinco, chumbo e outros, na África Austral, precisamente entre os paralelos e meridianos de Greenwich, 12º a 14º Sul e 28º a 30º Este, respectivamente, cuja área rectangular totalizava cerca de 40.000 quilómetros quadrados e que era denominada de “Copperbelt”. Esta “cintura de cobre” abrangia grande parte da região do Katanga, que veio a “pertencer” ao Congo Belga, e o norte da Rodésia do Norte (hoje Zâmbia), que veio a “tocar” à Inglaterra, tendo o referido rectângulo sido comummente referenciado e denominado de “escândalo geológico”! Naturalmente, a descoberta da electricidade muito contribuiu para a valorização do cobre, tornando-o um metal minerado estratégico e de absoluta utilidade para a Humanidade. E se outros motivos não houvesse, este teria sido suficiente para explicar o movimento que ficou conhecido pelo termo “Scramble for Africa” (1880-1914).

			 

			Na Conferência, em Berlim, foram, pois, discutidos os interesses coloniais na África Central, entre outros, designadamente, as questões geopolíticas da época, isto é, foram identificadas outras vantagens estratégicas para a Europa, tais como a defesa do Egipto, a defesa da Europa, o “fechamento” do Oceano Índico ao comércio, o uso da mesma bitola nas vias férreas, prevendo-se mesmo, então, a hipótese de se poder fazer o transporte ferroviário de matérias-primas, num percurso de 2800 milhas, entre as costas do Atlântico e do Índico (entre a costa ocidental – Lobito - e a costa oriental – Beira), sem mudança de material circulante e, consequentemente, criando situações facilitadoras, quer às reparações quer aos abastecimentos. 

			Apesar de sete décadas antes, o Congresso de Viena (1815) ter consignado a abolição da escravatura, sob proposta da Grã-Bretanha, e ter proclamado a liberdade de navegação nos rios, seis pontos eram, ainda, considerados essenciais, volvidos todos esses anos, e foram objecto de análise na Conferência de Berlim, a saber: 1) a proibição do comércio de escravos; 2) a definição de regras para a navegação nos rios Níger e Congo, também conhecido por Zaire (como já anteriormente se referiu); 3) a liberdade do comércio na bacia do rio Congo/Zaire; 4) a necessária neutralidade dos territórios da bacia do rio Congo/Zaire; 5) a proclamação de regras que condicionariam as novas ocupações territoriais no Continente Africano; 6) a identificação das ocupações já efectivadas, ou seja, a proclamação do princípio da ocupação efectiva de territórios12, em detrimento dos direitos históricos, como um imperativo claro e operante. 

			 

			De modo a ilustrar alguns dos assuntos tratados e regras estipuladas na referida Conferência, seleccionam-se excertos dos Capítulos I e VI, do seu Acto Geral:

			 

			Capítulo I – Declaração relativa à liberdade de comércio na bacia do Congo.

			 

			Art.º 1.º - O comércio de todas as nações beneficiará de completa liberdade (...).

			Art.º 6.º - Todas as Potências que exerçam direitos de soberania ou influência nos ditos territórios comprometem-se a zelar pela conservação das populações indígenas, a melhorar as suas condições morais e materiais de existência e a contribuir para a supressão da escravatura e, sobretudo, do tráfico negreiro. (...)

			 

			Capítulo VI – Condições essenciais a preencher para que as novas ocupações no continente africano seja consideradas efectivas.

			 

			Art.º 34.º - A Potência que, doravante, tome posse de um território africano fora das suas possessões actuais, ou que o adquira ou estabeleça só um protectorado, fará acompanhar a Acta respectiva de uma notificação dirigida às outras Potências signatárias da presente Acta, a fim de fazer valer eventuais reivindicações.

			Art.º 35.º - As Potências signatárias da presente Acta reconhecem a obrigação de assegurar, nos territórios ocupados por eles no continente africano, a existência de uma autoridade suficiente para fazer respeitar os direitos adquiridos e, se for caso disso, a liberdade de comercio e de trânsito nas condições estipuladas.

			 

			Extractos do Acto Geral da Conferência de Berlim, 26 de Fevereiro de 1885 (adaptado)

			 

			Por força do Art.º 34, era instituída a “doutrina das esferas de influência, à qual está ligado o absurdo conceito de hinterland. A doutrina foi interpretada da seguinte forma: a posse de uma parte do litoral acarretava a do hinterland sem limite territorial”13. Deste modo, a partir da assinatura daquele Acto Geral, qualquer nação europeia, que quisesse assumir um protectorado em território africano, sabia que este estava sujeito a ratificação, tendo o dever, por isso, de informar os membros signatários do referido Acto. Por sua vez, o Art.º 35 assegurava a doutrina de ocupação efectiva, estipulando “que o ocupante de qualquer território costeiro devia estar igualmente em condições de provar que exercia «autoridade» suficiente «para fazer respeitar os direitos adquiridos e, conforme o caso, a liberdade de comércio e de trânsito nas condições estabelecidas».14

			 

			Os delegados portugueses ali representados conseguiram ver reconhecidos os direitos às posições no norte de Angola e na região de Cabinda (à data já ocupadas), embora tenha sido também reconhecido o recém denominado Estado Livre do Congo15. Portugal esteve representado por uma delegação de especialistas em assuntos africanos, da qual faziam parte Luciano Cordeiro16, António de Serpa Pimentel, Carlos Roma du Bocage. Portugal, como já foi mencionado, alimentava interesses comerciais e reivindicava “direitos históricos” sobre grandes extensões territoriais, sobrevalorizando o critério histórico em detrimento do critério da ocupação efectiva e, nesse sentido, apresentou na referida Conferência o seu “famoso” Mapa cor-de-rosa — um projecto de ocupação de território que ligava Angola e Moçambique, numa faixa contínua (faixa essa, pintada a cor-de-rosa sobre o mapa da África Central), projecto elaborado poucos anos antes, em 1881, pela Sociedade de Geografia de Lisboa. A ideia do Mapa cor-de-rosa ressurgiu porque a “questão africana” era tida, no seio dos partidos políticos e da opinião pública portuguesa, como um problema de brio nacional. 

			 

			Mas ... foi consagrada a regra do Direito Internacional — isto é, o princípio de uti possidetis jure17 — para o litoral africano, afastando definitivamente os “direitos históricos”, defendidos por Portugal.

			Depois da realização da Conferência de Berlim, acentuaram-se, ainda com maior acuidade, as ambições políticas da Europa em relação à África, tendo-se alargado o movimento de ocupação de territórios. 

			 

			Para além dos seis pontos atrás expostos, o que constituiu a mais desvantajosa consequência para o continente africano (ainda hoje sentida e com nefastos efeitos) foi a denominada “partilha de África”, isto é, a Conferência de Berlim promoveu a partilha de um continente, com cerca de trinta milhões de quilómetros quadrados, que foi retalhado a “régua e esquadro”, subjugado e efectivamente ocupado pelas nações industrializadas da Europa, não tendo havido qualquer tipo de preocupações, nem atendido a questões históricas, étnicas e/ou familiares dos povos africanos. Foram assinaladas e demarcadas novas fronteiras no mapa de África e os “novos” países, que emergiram, foram divididos, anexados e colonizados pelas potências europeias com e sem colónias em África18, como no caso alemão. O Tratado de Berlim reflectiu bem a hegemonia política de Bismarck, que procurava estabelecer as bases políticas de um amplo movimento de ocupação alemã em África, como veio a ocorrer. Depois da aludida Conferência, o império alemão passou a administrar Tanganica, actual Tanzânia, o Burundi e o Ruanda (tendo todo esse território sido apelidado de África Oriental Alemã), o Togo, os Camarões e o Sudoeste Africano, actual Namíbia. Na verdade, um ano antes da Conferência de Berlim, em 1883, Adolf Luderitz, um comerciante de Bremen, comprou uma parte da região da Namíbia, a alguns sobas, por cem libras esterlinas e cem espingardas e aí içou a bandeira alemã. Embora a região do sudoeste africano se encontrasse então sob influência britânica, os ingleses permitiram aí o estabelecimento dos alemães por enfrentarem, nessa altura, problemas maiores com a França, pela disputa do Egipto. O governo alemão não perdeu tempo e mandou um barco de guerra ancorar perto da costa para proteger a nova possessão alemã, garantindo, assim, a ocupação efectiva e em 1884 (muito a propósito, sem dúvida!) a Alemanha declarou o Sudoeste Africano como um protectorado seu. 

			 

			Portugal, apesar de não ser uma grande nação industrial, como já atrás foi referido, tinha desde sempre alimentado interesses comerciais, figurando entre os países europeus que mais cedo se interessaram pelas potencialidades económicas da África negra. Durante o Século XV aconteceu a exploração do litoral africano, com o resgate de ouro da Mina e de escravos de Arguim. Com a chegada de Diogo Cão à foz do Rio Zaire em 1482 e a criação da capitania de Paulo Dias de Novaes19, em 1571, deu-se início a exploração do território de Angola, como fornecedor de escravos, face à necessidade de mão-de-obra no Brasil. Nos séculos seguintes, a prioridade política portuguesa foi o Brasil e o comércio de escravos manteve-se nos trezentos anos seguintes, tendo, no Século XIX, “a mão de obra servil angolana permiti[do] a expansão da economia cafeeira do Rio de Janeiro e de São Paulo”20. Por essa razão, naqueles séculos, não se implantaram em África núcleos de povoamento, nem ocorreu irradiação para o interior. A excepção ocorreu, no Século XVIII, durante o governo pombalino: o então Governador de Angola, D. Francisco de Sousa Coutinho, assumiu a atitude pioneira de promover um processo de colonização branca, pedindo ao rei D. José I o envio de casais ilhéus ou brasileiros, para o povoamento de algumas áreas do território de Angola.

			A grande instabilidade política vivida em Portugal durante toda a primeira metade do Século XIX — as invasões francesas, a fuga do Rei e da família Real para o Brasil e a elevação do Brasil a Reino (1815), a revolução liberal portuguesa (1820), a independência do Brasil (1822), a guerra civil entre absolutistas e liberais, as revoltas populares — alimentou a ideia de criação de um outro Brasil em terras africanas, sobretudo no seio dos setembristas, em cujo programa se podia ler: 

			 

			“[ ... ] Nas províncias do Ultramar existem ricas minas de ouro, cobre, ferro e pedras preciosas. [ ... ] Em África podemos cultivar tudo quanto se cultiva na América. [ ... ] Para a cultura só se necessita da indústria, o emprego dos seus capitais, novas organizações, e em poucos anos tiraremos grandes resultados”.21 

			 

			Na verdade, num ponto, miguelistas e liberais estavam de acordo — o de manter, colonizar e defender o que a Portugal pertencia “de jure”, no contexto político da Europa da época. Assim, o projecto de organizar um império africano passou a fazer parte da ordem do dia do Estado português. 

			A ideia da construção de uma linha férrea em Angola surgiu, em 1846 (antes, mesmo, da vaga de construções ocorrida na segunda metade do Século), quando o direito de soberania portuguesa, nos territórios compreendidos entre os paralelos 8º e 5º 12’ de latitude Sul, na costa ocidental de África, foi posto em causa pela Grã-Bretanha. Exemplo foi, também, a política colonial de Sá da Bandeira22 — o político que conseguiu fazer aprovar a legislação de abolição da escravatura em Portugal — cuja política recolheu o apoio de vultos da cultura, como Almeida Garrett, e, mais tarde, de executivos, como Fontes Pereira de Melo, que, em 1852, restaurou o Conselho Ultramarino, órgão consultivo superior para a administração colonial, e cujo governo, em 1855, mandou instalar tropas nos portos, até aí abandonados, a norte de Luanda, nomeadamente no Ambriz, Molembo e Cabinda, o que gerou o protesto da Inglaterra. Também coube a Fontes Pereira de Melo (1819-1887), um dos principais políticos portugueses da segunda metade do Século XIX, o mérito de implementar e desenvolver as infra-estruturas fundamentais para o progresso económico e a modernização de Portugal (incluindo as colónias), nomeadamente, a nível do desenvolvimento dos meios de comunicação e dos transportes, dos quais se destaca a ferrovia. 

			A revolução ferroviária beneficiou, assim, da especial atenção dada pelos governos da Regeneração23, tendo o primeiro troço de via férrea, que ligava Lisboa ao Carregado, sido inaugurado pelo rei D. Pedro V, em 28 de Outubro de 1856. No final do século, Portugal continental encontrava-se todo unido pela ferrovia. Durante aquele período, tiveram também início os primeiros trabalhos férreos em África — vias férreas em Moçambique (1885) e em Angola (1886) — beneficiando as duas maiores colónias africanas do sentido dedicado pela Regeneração ao desenvolvimento dos transportes. Considerados os resultados da Conferência de Berlim, designadamente no que respeita ao princípio da ocupação efectiva, aquelas construções férreas contribuíam para a ocupação, exploração e fomento dos territórios africanos24, “protegendo-os” de ameaças internacionais. 

			 

			Fruto da tomada de consciência de que o mundo se encontrava em rápida transformação e à semelhança de outras expedições internacionais, já mencionadas neste texto, as viagens de portugueses e a sua penetração para o interior foram sendo cada vez mais frequentes, tendo-se destacado as dirigidas, nomeadamente, por: Correia Monteiro e António Gamito (1831 - 1832), Rodrigues Graça (1843 - 1846), Bernardino José Brochado (1847-1850), Silva Porto (1846 - 1854), Caetano Ferreira (1854), Capelo e Ivens (1877 - 1880 e 1884 - 1885), Serpa Pinto (1877 - 1879 e 1885 - 1886), Henrique de Carvalho (1884 - 1885). Algumas dessas viagens foram classificadas como expedições de carácter geográfico e científico, preparadas e patrocinadas pela Sociedade de Geografia de Lisboa25, como a de Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens. A partir da década de 1880, as “expedições mais importantes atingiram Caconda (1883), o rio Cubango (1888), o Bié (1890), a região do Cunene (1892) e o Humbe (1897), mostrando-se fundamentais para assentar a soberania portuguesa sobre a maior parte do território de Angola”.26
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